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SIM and SINASC: social representation of nurses
and professional in administrative sectors who work
in hospitals in the city of São Paulo
Resumo  Poucos estudos analisaram o SINASC e
SIM com metodologia qualitativa, visando com-
preender os processos e os contextos na produção
dos dados. O objetivo deste artigo é estudar a re-
presentação social dos profissionais de saúde sobre
as Declaração de Nascido Vivo (DN) e Declara-
ções de Óbito (DO) perinatais. Foram realizadas
24 entrevistas com enfermeiros e outros profissio-
nais em 16 hospitais, SUS e Não SUS, no municí-
pio de São Paulo, em 2009. Foi utilizada metodo-
logia qualitativa com a técnica do Discurso do
Sujeito Coletivo. Os profissionais se reconhecem
como parte integrante do processo de produção da
informação do SINASC e os discursos indicam sua
incorporação na rotina de trabalho, e percebem
que o treinamento é um espaço de retorno, e a
compreensão das informações que produzem e co-
nhecem sobre a utilidade das informações regis-
tradas nas DN. Apesar do médico ser legalmente
responsável pela DO, frequentemente outros pro-
fissionais preenchem parte das informações. Os
profissionais se sentem participantes na operação
do SINASC, porém apesar de preencherem infor-
mações da DO, estes não são incorporados e se per-
cebem como integrantes da operação do SIM.
Palavras-chave  Sistema de Informação de Morta-
lidade, Sistema de Informação de Nascidos Vivos,
Representação social, Qualidade da informação
Abstract  Few studies have analyzed the SINASC
(Live Birth Information System) and MIS (Mor-
tality Information System) applying qualitative
methodology seeking to understand data produc-
tion processes and contexts. This article aims to
study the social representation of health profes-
sionals about Live Birth Certificates (LBC) and
perinatal Death Certificates (DC). A total of 24
interviews were conducted with nurses and oth-
er professionals of 16 Unified Health System (SUS)
and non-SUS hospitals of the city of São Paulo in
2009. Qualitative methodology was adopted along
with the Collective Subject Discourse technique.
Professionals acknowledged that they are an in-
tegral part of the information production process
of SINASC and their reports indicate that they
incorporate it in their work routine. They also
perceive that training activities are a tool to un-
derstand the information produced by them and
are aware of the utility of LBC information. Al-
though physicians are legally responsible for the
DC, other professionals frequently provide some
of the information to complete it. The profession-
als see themselves as participants of the SINASC.
Despite providing information to complete the
DC, they do not see themselves as participants of
the MIS operation.
Keywords  Mortality Information System, Live
Birth Information System, Social representation,
Quality of information
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Introdução
A mortalidade perinatal é um importante indi-
cador de saúde materno-infantil. O interesse cres-
cente por este indicador, e a consequente preocu-
pação com a qualidade da informação, é decor-
rente da concentração progressiva dos óbitos
infantis nos primeiros dias de vida, tanto em
países desenvolvidos como em alguns em desen-
volvimento, entre os quais o Brasil1,2. Observa-
se evolução nos estudos de avaliação dos siste-
mas de informações perinatais. Inicialmente, es-
ses estudos destinavam-se apenas à avaliação da
completitude e cobertura dos dados, evoluindo
para avaliação de sua acurácia, por meio da con-
cordância dos registros com outras fontes de
dados e, posteriormente, na década de 90, surgi-
ram estudos epidemiológicos de validação dos
dados dos sistemas de informação de nascidos
vivos3. Nos anos 2000, ampliam-se as dimensões
da qualidade investigadas, analisando-se aspec-
tos combinados tais como: acessibilidade, clare-
za metodológica, coerência e não duplicidade4.
Tais estudos têm se tornado cada vez mais im-
portantes face à crescente disponibilidade de in-
formações por meio eletrônico, e à maior incor-
poração da informática, que possibilita a amplia-
ção do uso dessas informações3-7.
Estudos indicam que a definição clara do even-
to, juntamente com a definição das variáveis uti-
lizadas para sua descrição, também desempenha
importante papel na qualidade dos dados8. Se-
gundo Arts et al.5, para assegurar a qualidade
das informações é necessário garantir processos
adequados na etapa anterior à coleta de dados,
como a existência de protocolo de registro e cole-
ta de dados com definições claras, treinamento e
motivação dos profissionais responsáveis pelo
preenchimento das informações. Fatores insti-
tucionais, como a estrutura, a organização e o
tipo dos serviços de saúde podem influenciar a
qualidade do registro de dados8.
Segundo as normas contidas no Manual de
Preenchimento da Declaração de Nascido Vivo
(DN), estas podem ser preenchidas por médico,
por membro da equipe de enfermagem da sala
de parto ou do berçário, ou por outra pessoa
previamente treinada para tal fim9. Embora ra-
ros, estudos buscaram identificar a relação entre
a qualidade das informações e a rotina de preen-
chimento desses dados. Mishima et al.10 identifi-
caram que o preenchimento da DN é heterogê-
neo nos hospitais. Em estudo específico sobre
malformações congênitas das DN, Guerra et al.11
encontraram que diferentes profissionais preen-
cheram as DN e nem sempre têm familiaridade
com termos médicos do prontuário, o que pode
interferir na qualidade dos dados. Niobey et al.12
e Almeida et al.7 mostraram que, além de preen-
cher informações das DN, muitos profissionais
não médicos auxiliam no preenchimento das
Declarações de Óbito (DO) que é responsabili-
dade legal dos médicos13.
Com o objetivo de compreender os proces-
sos e os contextos envolvidos no registro e pro-
dução desses dados foi realizado um estudo em-
pregando a abordagem de pesquisa qualitativa,
na qual os entrevistados expressam suas ideias e
se posicionam sobre o tema14, com enfermeiros e
profissionais dos setores administrativos dos
hospitais para estudar sua representação social
sobre o preenchimento das DN e se, e como, au-
xiliam no preenchimento das DO fetais e neona-
tais, em hospitais SUS e não SUS.
Método
Este estudo foi realizado no âmbito da pesquisa
“Avaliação da Qualidade da Informação sobre
Mortalidade Perinatal no Município de São Pau-
lo” que considerou os hospitais como unidades
amostrais, sendo sorteados por amostragem es-
tratificada proporcional ao número de óbitos
perinatais em cada estabelecimento. As unidades
são representativas da rede hospitalar não SUS
(8) e das diferentes entidades mantenedoras que
prestam serviço ao SUS (14), contemplando hos-
pitais filantrópicos, estaduais, municipais e or-
ganizações sociais de saúde. Foram realizadas
entrevistas em 16 hospitais (quatro não SUS e 12
SUS), em 2009.
Como critério de seleção dos entrevistados,
os profissionais deveriam ter como rotina de tra-
balho o preenchimento das DN ou auxílio nas
DO. Foi solicitado à coordenação dos hospitais
que indicasse os profissionais. Foram entrevis-
tados dois enfermeiros e cinco profissionais de
setores administrativos em hospitais não SUS e
seis enfermeiros e 11 profissionais de setores ad-
ministrativos em hospitais do SUS, totalizando
24 entrevistas.
O roteiro de entrevista foi definido por per-
guntas abertas que buscaram contextualizar a
rotina dos processos de trabalho e como o pre-
enchimento das DN e DO se insere no cotidiano
da prática profissional. O roteiro objetivava tam-
bém captar a existência de possíveis dificuldades,
a participação em treinamentos e as representa-
ções sociais sobre o SIM e o SINASC.
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Foi utilizada a técnica do Discurso do Sujeito
Coletivo (DSC), procedimento metodológico de
natureza qualiquantitativa, na qual a opinião é
obtida por meio de questões abertas propician-
do ao entrevistado produzir um depoimento dis-
cursivo. Cada questão gera um número variado
de diferentes posicionamentos, ou seja, de dis-
tintos DSC que resultam de uma agregação de
diferentes discursos ou extratos de discursos in-
dividuais que representam sentido semelhante15.
O discurso de cada entrevistado pode conter uma
ou mais ideias a respeito da questão estabelecida
e, para o processo de análise, são atribuídas ex-
pressões chaves a cada ideia para que, então, seja
possível agrupar as expressões chave de sentido
semelhante em categorias de respostas. Com as
categorias de ideias compartilhadas e seus res-
pectivos discursos estabelecidos torna-se possí-
vel a análise qualitativa dos depoimentos de idei-
as compartilhadas em cada uma das questões15,16.
Para análise dos resultados foi utilizado o sof-
tware Qualiquantisoft17 e apresentados segundo
tipologia do hospital SUS e não SUS
As representações sociais manifestas verbal-
mente são um conjunto de conceitos, frases e
explicações originadas na vida diária durante o
curso das comunicações sociais. São modalida-
des de conhecimento prático, orientadas para a
comunicação e para a compreensão do contexto
social, material e ideológico em que vivemos.
Socialmente elaboradas e compartilhadas, con-
tribuem para a construção de uma realidade co-
mum possibilitando a comunicação entre os in-
divíduos. Portanto, são fenômenos sociais que
devem ser compreendidos a partir do contexto
de produção a que servem e das formas de co-
municação onde circulam18.
A pesquisa foi previamente aprovada pelos
Comitês de Ética em Pesquisa da Faculdade de
Saúde Pública  (USP), dos hospitais e da Secreta-
ria Municipal de Saúde da prefeitura de São Pau-
lo. Antes das entrevistas, foi lido e assinado o
Termo de Consentimento Livre Esclarecido ga-
rantindo anonimato dos entrevistados e dos hos-
pitais que participaram do estudo.
Resultados
Os resultados do presente trabalho trazem à luz
distintas Representações Sociais sobre o tema
enfocado: o preenchimento das DN e DO no con-
texto da dinâmica de trabalho de hospitais SUS e
não SUS. Tais Representações Sociais, quando se
utiliza o método do Discurso do Sujeito Coletivo
para seu resgate, adquirem a forma de “depoi-
mentos coletivos” (que, ao longo do trabalho,
aparecem em “itálico”), construídos com estra-
tos de diferentes depoimentos individuais que
manifestam sentidos e percepções semelhante
entre os respondentes.
Tais “depoimentos coletivos” revelam e des-
crevem o conteúdo manifesto das Representa-
ções Sociais que, junto com outros resultados
empíricos, revelam uma das camadas de sentido
relativa ao tema da produção das estatísticas vi-
tais tais como elas se apresentam no cotidiano
hospitalar. Estudos ulteriores que, ainda da pers-
pectiva das Representações Sociais mas com uma
abordagem mais sociológica, avancem em ou-
tras camadas de sentido buscando explorar por-
que tais Representações Sociais estão presentes,
são por certo possíveis e mesmo necessários mas
fogem do escopo do presente trabalho.
O Quadro 1 mostra o perfil dos profissionais
entrevistados. Dos oito enfermeiros, uma metade
trabalhava na obstetrícia e outra na pediatria ou
UTI neonatal. Entre os outros profissionais indi-
cados pela coordenação do hospital, observou-se
grande diversidade dos setores de trabalho que
variaram entre SAME (Serviço de Arquivo Médi-
co e Estatística), setores administrativos, setor de
internação entre outros. Foi solicitado que os en-
trevistados descrevessem suas rotinas de traba-
lho. Quatro enfermeiros relataram exercer ativi-
dade assistencial e os outros quatro, atividade
administrativa. Entre os profissionais da área
administrativa, oito relataram exercer apenas ati-
vidades administrativas e outros oito relataram
que também faziam o registro de informações
clínicas. Não foram observadas diferenças, nos
hospitais SUS e não SUS, quanto às atividades
dos enfermeiros e profissionais administrativos.
Na questão sobre a rotina do preenchimento
da DN e DO, três enfermeiros de hospitais SUS
descreveram que preenchem apenas parte da DN,
porque os dados cadastrais (informações indivi-
duais) são preenchidos pelo setor administrati-
vo. Outros enfermeiros que trabalhavam em UTI
neonatal/berçário informaram que recebiam, da
sala de parto, as DN já preenchidas com os da-
dos de identificação da mãe. Esta rotina visava
facilitar o preenchimento das demais variáveis,
pois no momento do parto a sala fica muito cheia
e “tumultuada”. Foi relatado pelos entrevistados
que em alguns hospitais os dados eram preen-
chidos na sala de parto e em outros na materni-
dade/alojamento conjunto.
Em hospitais não SUS, duas enfermeiras pre-
enchiam toda DN. Uma delas, que trabalhava na
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UTI neonatal, relatou que fica sob sua responsa-
bilidade o preenchimento das DN de recém-nas-
cidos que precisavam de cuidados imediatos.
Outra enfermeira relatou que a direção do hospi-
tal estabeleceu que o preenchimento do documen-
to deveria ficar a cargo de poucas pessoas, visan-
do garantir informações mais claras e precisas,
tal responsabilidade foi atribuída as enfermeiras.
Em relação ao preenchimento da DO fetal e
neonatal foi perguntado se os médicos recebiam
auxílio para o preenchimento. No relato das en-
fermeiras foram observadas três situações: uma
não sabia responder; duas afirmaram que o mé-
dico não recebia auxílio (hospitais SUS). Entre
os relatos de que o médico recebe auxílio, uma
enfermeira indicou que os dados de identificação
eram preenchidos pelo SAME (hospital não SUS)
e quatro enfermeiras (três de hospitais SUS e uma
não SUS) relataram que auxiliam os médicos com
informações dos prontuários, observadas na sala
de parto ou baseadas em informações das DN.
Entre os relatos dos profissionais adminis-
trativos 12 indicaram que as informações das DO
relativas à identificação das mães não são preen-
chidas pelos médicos e sim por profissionais da
admissão, internação ou SAME e que essas infor-
mações são consideradas como dados cadastrais.
Essa rotina é justificada pela necessidade de apre-
sentação de documentos por parte dos pacientes,
para que os nomes sejam preenchidos correta-
Quadro 1. Perfil dos profissionais entrevistados de acordo com tipologia do hospital, formação, cargo e setor de trabalho
no hospital, Município de São Paulo, 2009.
Formação
 
Enfermagem
Enfermagem
Enfermagem
Enfermagem
Enfermagem
Enfermagem
Enfermagem
Enfermagem
Ensino médio
Recursos
Humanos
Ensino médio
Ensino médio
Administração
Enfermagem
Ciências
Contábeis
Ensino médio
Ensino médio
Ensino médio
Ensino médio
Matemática
Ensino médio
Ensino médio
Ensino médio
Ensino médio
Especialidade
 
UTI infantil/Saúde Pública
Obstetrícia
Obstetrícia
Obstetrícia
Administração hospitalar
Obstetrícia
-
Auditoria
 
Curso Informática
-
Técnico laboratório industrial
-
-
-
Literatura
-
-
-
-
-
-
-
Curso Informática
Auxiliar necropsia
Cargo
 
Enfermeira líder
Enfermeira obstetra
Enfermeira obstetra
Enfermeira obstetra
Enfermeira
Encarregada técnica
Enfermeira
Enfermeira executiva
 
Técnico em informática
Supervisão atendimento
Escriturária
Escriturária
Auxiliar administrativo
Agente de políticas públicas
Chefe de registro
Oficial administrativo
Agente de políticas públicas
Auxiliar administrativo
Auxiliar administrativo
Auxiliar administrativo
Chefe de sessão
Auxiliar administrativo
Auxiliar administrativo
Auxiliar necropsia
Setor
 
UTI infantil
Maternidade/berçário/CO
Obstetrícia
Obstetrícia
Plantonista pediatria
CO
Pediatria
Alojamento conjunto/
maternidade
 
Informática
Atendimento - internação
Maternidade
Maternidade/berçário
Internação
Internação
SAME/Registro
Registro geral
Alojamento conjunto
Internação
Internação
SAME
Divisão de arquivo médico
Maternidade
Obstetrícia/ginecologia
Necrotério
Outros profissionais
SUS/
não-SUS
Enfermeiros
Não-SUS
Não-SUS
SUS
SUS
SUS
SUS
SUS
SUS
Não-SUS
Não-SUS
Não-SUS
Não-SUS
Não-SUS
SUS
SUS
SUS
SUS
SUS
SUS
SUS
SUS
SUS
SUS
SUS
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mente, assim como a confirmação de endereço e
CEP. Tais dados dificilmente seriam coletados pe-
los médicos, devido à sua rotina de trabalho.
As ideias centrais relativas às dificuldades de
preenchimento surgem em relatos diferentes en-
tre os profissionais administrativos e enfermei-
ros, principalmente quando referentes a campos
específicos da DN. Em dois hospitais SUS e um
não SUS foram descritas dificuldades distintas
em relação ao preenchimento do nome da mãe,
relatadas em duas situações:
Hospital não SUS - A dificuldade que a gente
tem é o nome da mãe que muitas vezes quando ela
entra no hospital ela mostra o RG de solteira, e não
fala que é casada e quem tá fazendo a matrícula
também não pergunta. Então toda a ficha dela é
feita sobre aquele nome, e eu preencho a declara-
ção de nascido vivo conforme está no sistema, en-
tão quando essa declaração chega pra ela [mãe],
ela verifica o nome e fala que é casada. Eu arrumo
na frente e atrás da declaração.
Hospital SUS - Às vezes elas falam o nome e às
vezes não é aquele nome, tem que estar também
pegando o RG delas, tem muito caso social de mo-
radora de rua, pacientes que vivem, como que eu
posso falar pra você, dá o nome e é outro.
Em um hospital não SUS foi relatada dificul-
dade no preenchimento da escolaridade mater-
na, pois na maior parte das vezes essa informa-
ção não é dada em anos de estudo e pode ser
ainda fornecida por parentes da paciente:
Hospital não SUS - No caso da mãe, [o acom-
panhante] vai falar: ‘não sei, eu acho que ela estu-
dou até o ensino médio, ah não sei, eu acho que ela
tem a faculdade tal’, e você tem que ter uma noção
do tempo, dos anos que ela estudou para poder tá
fazendo o preenchimento. Seria mais fácil no caso
da declaração se nós pudéssemos escrever de pró-
prio punho a escolaridade do paciente, do cliente.
Foram relatadas dificuldades no preenchimen-
to do endereço, tanto por enfermeiras como pelo
pessoal administrativo. No hospital não SUS a
dificuldade se refere à informação do CEP da resi-
dência, mas a busca no prontuário resolve, pois
essa informação está sempre presente. Nos hospi-
tais SUS houve o relato de que as mães ou paren-
tes têm dificuldade em fornecer o endereço corre-
to. Em um hospital foi relatado o caso de mães
bolivianas que têm medo de fornecer o endereço.
Hospital SUS - Muitas vezes elas vêm com o
endereço que é diferente daquele que ela reside, elas
dão o endereço ou então quem vem acompanhan-
do elas dá endereço e quando você vai confirmar
no leito é outro endereço, eu não moro mais aí,
esse é o endereço da minha mãe, é o endereço da
minha tia, e onde estou morando eu moro há pou-
co tempo então eu não sei, então é melhor recolher
das próprias pacientes. Não sei se pelo grau de esco-
laridade das pessoas, é difícil você conseguir a in-
formação correta da própria paciente ou pelo fato
do filho estar com ela ali, não sei se elas ficam meio
desorientadas, meio com receio de preencher algu-
ma coisa, de responder.
A informação sobre o estado civil foi mencio-
nada como problemática na rede SUS e não SUS.
Os relatos indicam a dificuldade em explicar para
a mãe a diferença entre união estável e casamen-
to civil. Muitas vezes a mãe que tem um compa-
nheiro, mas não é casada legalmente, não quer
que seja preenchido como solteira. O campo re-
ferente à ocupação foi mencionado por uma en-
fermeira de hospital SUS. Segundo a entrevista-
da, a mãe adolescente que só estuda não pode ser
classificada como desempregada, mas ao mes-
mo tempo não possui ocupação.
Foram descritas dificuldades em relação à
raça/cor dos recém-nascidos, principalmente
quando os pais são de raça/cor diferentes. Entre-
tanto, as enfermeiras e profissionais relatam que
essa dificuldade tem diminuído após orientação
da equipe do SINASC de que esse dado deve ser
autorreferido. Apenas enfermeiros e profissio-
nais de hospitais SUS relataram dificuldades de
preenchimento em relação ao histórico materno
e malformações congênitas. Uma enfermeira re-
latou que precisa ajudar no preenchimento, por-
que as escriturárias que são responsáveis pela
DN não têm o conhecimento específico necessá-
rio para esses campos:
Hospital SUS - Como é rotina do nosso serviço
esse preenchimento é com a escriturária, a gente
acaba tendo dificuldade sim, porque elas não têm o
mesmo entendimento que o enfermeiro para saber,
às vezes na maternidade a gente tem que auxiliar a
escriturária nos dados, algumas perguntas que são
mais complexas que elas não sabem preencher. Elas
sentem mais dificuldade, às vezes é quando a idade
gestacional que elas nunca sabem se é prematuro,
também é paridade, se ela tem filho vivo ou morto,
se esse morto é natimorto ou se é considerado como
abortamento, elas sempre fazem confusão, então a
gente sempre tem que estar lá confirmando e dire-
cionando elas no preenchimento. Elas não são fi-
xas, por causa que elas tem o problema delas das
folgas no setor, às vezes acaba vindo outras escritu-
rárias que não tem habilidade nenhuma com DNV.
Um profissional do setor administrativo de
hospital SUS descreveu que geralmente os médi-
cos se esquecem de preencher o item malforma-
ção congênita, então é necessário devolver os
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documentos para que este campo seja preenchi-
do corretamente.
Hospital SUS - Digamos, tem o campo 34 se
tem má formação ou não. É o pediatra que tem que
estar preenchendo no centro obstétrico, geralmen-
te eles esquecem e nós temos que estar indo atrás
dele tem que estar perguntando.
As dificuldades mencionadas pelas enfermei-
ras foram relativas à definição da malformação:
Hospital SUS - A gente escreve o que os pedia-
tras conseguem definir na hora, alguma coisa muito
evidente, um pé torto congênito ou um dedo extra-
numerário, só que às vezes, uma coisa que eles não
decidiram na hora, eles vão pesquisar que muitas
vezes são os residentes que pegam os bebês, eles não
sabem definir, só que eu não posso esperar essa de-
finição para colocar na DNV, ai eu coloco o que
eles colocaram na ficha. Isso que gera mais dúvidas
das anomalias, mas o hospital nos deu o curso, foi
lá na secretaria, se você tiver dúvida eles deixaram
telefone tudo, de repente a gente tem uma dúvida
daquela anomalia a gente pode até fotografar e
mandar pra lá, eles. Mas, se por exemplo, eles não
sabem se o bebê tem uma síndrome de Down, que
eles vão ainda pesquisar, se não colocaram eu não
vou por também.
Nos hospitais SUS houve também o relato de
dificuldades do preenchimento de informações
sobre características maternas e da gestação,
como por exemplo, sobre a assistência pré-na-
tal, pois as mães não levam ou esquecem o car-
tão de pré-natal onde seria possível obter as in-
formações necessárias:
Hospital SUS - Os campos sobre paridade, nú-
mero de filhos, consultas. Elas esquecem a carteiri-
nha de pré-natal ou às vezes elas não trazem por-
que é um lugar fora da região, então elas tem medo
que a gente transfira ou que não aceite, então elas
nem trazem. Como é que você vai escrever o nú-
mero de consultas? Eu escrevo o que? O que ela
refere, põem ignorado? Não sei também. Eu acabo
anotando o que os obstetras anotam, eles pergun-
tam para ela, então acaba sendo assim.
Foram feitas perguntas sobre o treinamento
para preenchimento dos documentos, para veri-
ficar se os profissionais receberam instruções e
se auxiliaram no preenchimento das declarações.
Uma enfermeira de hospital SUS referiu que tra-
balha com recém-nascidos há mais de 20 anos e
aprendeu o preenchimento da DN na prática,
conforme foi sendo incorporada no dia a dia de
trabalho. Cinco enfermeiras relataram que rece-
beram orientações do supervisor ou colegas de
trabalho que já haviam participado de treina-
mentos ou tinham a rotina de preenchimento.
Enfermeiras: Hospital SUS - Eu só fui orien-
tada como preencher, mas não um curso formal. A
orientação foi dada pela minha chefe. Porque ela
que vai nessas reuniões e passa pra gente, mas eu
acho que como é tudo muito específico acho que
precisa ter um curso mesmo, de algumas horas para
discutir cada ponto, porque é muito complicado
isso. E às vezes, eu acho assim, que por falta de
informação cada uma acaba preenchendo o que
acha melhor, o que acha correto.
Outros profissionais: Hospital SUS - Eu
aprendi no dia a dia. com ajuda do pessoal que já
sabia, passou ó, preenche, então foi assim sem cur-
so sem nada. Então se você vai para determinado
setor alguém te treina para assumir aquilo ali.
Agora capacitação, propriamente dita, não.
A participação em treinamento e capacitação
promovida pela Secretaria Municipal de Saúde –
São Paulo (SMS/SP) foi relatada com maior fre-
quência pelos profissionais administrativos do
que pelas enfermeiras. Todas as respostas indi-
cam a importância dos treinamentos para escla-
recimento de dúvidas e que, após a capacitação,
os profissionais se sentem mais seguros para
preencher os documentos.
Hospital SUS - A declaração de nascido vivo eu
tive [treinamento], fui no SINASC teve uma reu-
nião onde eles estavam explicando novamente como
preencher. Um dos campos que eu recebi muito trei-
namento foi sobre endereço, ter o CEP certinho,
tem que ter o número, o distrito corretamente, por-
que tudo isso vai pela internet. E o outro ponto do
nascido vivo era raça/cor que não era preenchido,
eles pedem para a gente preencher, no caso assim é a
auto declaração da mãe, a gente pergunta para a
mãe, a mãe que declara. O último que teve foi sobre
anomalias congênitas, foi bom porque tinham al-
gumas dúvidas sobre as anomalias.
Hospital não SUS - Lá no SINASC foi muito
bom, eles esclarecem bastante as dúvidas. Depois
de lá que foi, que assim que eu vim primeiro pro
setor, depois que eu fui lá, então a gente se sente
mais segura na hora de preencher.
Os profissionais do administrativo que auxi-
liam no preenchimento da DO relataram que re-
ceberam instruções de outros profissionais do
setor, enquanto que para DN participaram de
treinamentos fornecidos pela equipe do SINASC.
Hospital SUS - Logo que fui admitida aqui no
setor a minha chefia anterior que passou, que me
orientou quanto ao preenchimento das DO. Aqui,
tinha uma pessoa que ela já fazia isso, aí você pega
o documento na prática né, a gente procura preen-
cher todos os campos necessários porque depois eles
também têm uma certa dificuldade, às vezes eu
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deixo de preencher alguma coisa, não preencher o
sexo, não por a cútis da pessoa, aí o rapaz da fune-
rária liga, qual é a cor? Principalmente estrangei-
ro, japonês, né, porque pra mim, Mitsú é nome
feminino, só que na realidade é masculino. Agora
das DNV eu participo frequentemente das reuni-
ões porque sempre há mudança de sistemas, antes
era por disquete a gente mandava a relação mensal
por esse disquete, dava a maior confusão, eles vi-
nham instalar, né, programas novos agora tudo é
através da internet, está ótimo. Então são essas
mudanças que está participando sempre.
Com objetivo de identificar a representação
social que os enfermeiros e profissionais admi-
nistrativos do hospital tinham a respeito do uso
das informações registradas nas DN e DO foi
perguntado: Para que servem as informações das
declarações de nascido vivo e de óbito que você
preenche? Como assim? Em relação ao uso das
informações, quatro enfermeiras indicaram que
as informações das DN e DO possuem finalida-
de estatística e epidemiológica e quatro disseram
que, além deste uso, também servem para regis-
tro de nascimento e de óbito no cartório.
Hospital SUS - Essa declaração de nascidos vi-
vos ela serve para que essa pessoa seja registrada no
cartório, registro de nascimento de que ela nasceu
e a localidade, onde ela nasceu, a data é importante
para que a pessoa seja registrada e reconhecida no
País. A importância dela não só para a criança ter
um registro, ser um cidadão.
Hospital não SUS - ...e também eu acho que é
um Censo do Ministério da Saúde para saber o que
está acontecendo, como essas crianças estão nas-
cendo, e se essas mulheres estão fazendo pré-natal,
não estão, as informações pessoais, acho que é pra
tudo isso, então são importantes, são informações
importantes e que precisa ter uma uniformidade
no preenchimento disso.
Cinco profissionais do administrativo rela-
taram que a finalidade das informações e as de-
clarações servem apenas para fins de registro e
de documentação legal para a família.
Hospital SUS - É para que saia correto para a
família não ter problemas futuros. Elas tem uma
importância muito grande porque é o registro da
criança, então é o começo de tudo, então assim, a
gente tem que ter muita responsabilidade porque
qualquer errinho lá a pessoa leva para a vida toda
na verdade. E a de óbito se você não faz o preenchi-
mento aí não tem dado que a pessoa realmente
faleceu, que ela morreu, você tem que ter um docu-
mento de comprovação.
Entretanto, a maior parte dos profissionais
considera que as informações são importantes
para uso epidemiológico e estatístico.
Hospital SUS e não SUS - Bom, é um controle
muito grande aí do Ministério da Saúde, nós ve-
mos, estamos em constantes reuniões com o SI-
NASC porque é uma informação do Brasil todo de
nascimentos, de controle de certidões de nascidos
vivos por regiões, então é um controle muito gran-
de deles, quais os tipos de mães, por exemplo em tal
bairro, porque está tendo mais nascimentos em tal
lugar e não no outro, então eles avaliam as malfor-
mações também que são informadas nas DN, en-
tão eles avaliam também a parte social também. E
os das DO também é importante pelo controle no
Ministério da Saúde também, o total da população
também e os diagnósticos acho que para pesquisa
da saúde mesmo, quais os motivos de morte, mas
da declaração de óbito já não sei muito. No treina-
mento do SINASC eu vi que cada informação é
importante, como lá me explicaram que é da DN
que tiram a quantidade de vacinas por região, o
nosso então é uma informação assim importante,
que é passada adiante. Então todas as informações
são assim estudadas.
Discussão
Os hospitais podem ser considerados unidades
produtoras das informações do SIM e SINASC
e, por esta razão, as entrevistas ocorreram nesse
locus. Neste estudo foi abordada a percepção do
profissional de saúde sobre o SIM e o SINASC e
ainda, como os profissionais percebem a impor-
tância das atividades que realizam nesse proces-
so. Os profissionais de saúde, em conformidade
com a teoria das Representações Sociais18, perce-
bem e atuam em seu universo de ação (aqui, os
hospitais), usando categorias de conhecimento
ou esquemas sociocognitivos coletivamente com-
partilhados.
A coleta de dados e a operação dos sistemas
de informação SIM e SINASC são de responsabi-
lidade das secretarias municipais de saúde19 e exis-
tem diferenças nos fluxos dos documentos e da
operação entre os dois, no município de São Pau-
lo. As DO preenchidas nos hospitais são entre-
gues aos familiares, que devem se dirigir ao Servi-
ço Funerário Municipal que irá proceder o enter-
ramento e encaminhar uma cópia da DO ao Car-
tório de Registro Civil e outra ao Programa de
Aprimoramento das Informações de Mortalida-
de no Município de São Paulo (PROAIM/SMS/
SP), que é responsável pela digitação dos dados.
As DN são preenchidas e digitadas pelos hos-
pitais onde ocorreu o nascimento e o banco de
dados é enviado a SMS/SP20. Uma cópia da DN é
fornecida à família para a obtenção da Certidão
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de Nascimento junto aos Cartórios de Registro
Civil. Desse modo, o hospital não preenche ape-
nas o documento básico do SINASC, como tam-
bém é uma unidade de alimentação do sistema.
Essas diferenças irão se refletir nas representa-
ções que os profissionais possuem destes docu-
mentos e na qualidade da informação de óbitos
e nascidos vivos.
Vários estudos têm mostrado que a comple-
titude das variáveis das DN é elevada. Almeida et
al.21, mostraram que a ausência de registro de
informações no SINASC é inferior a 5%, para a
maioria das variáveis no MSP, Costa e Frias22
também encontraram resultados semelhantes em
estudo realizado em Pernambuco. Entretanto,
estudos21 têm mostrado que completitude das
informações registradas nas declarações de óbi-
tos perinatais é bem menor.
Tanto nos hospitais SUS como não SUS não
se verificou um padrão relativo ao profissional
responsável pelo preenchimento das DN, confir-
mando os resultados encontrados por Mishima
et al.10. Observou-se que os enfermeiros e o pes-
soal administrativo dos hospitais preenchem a
DN. Em alguns hospitais o profissional admi-
nistrativo é responsável pelo preenchimento dos
dados cadastrais e as enfermeiras pelas demais
informações e em outros são responsáveis pelo
preenchimento de toda DN. Nos hospitais SUS
foi relatado que o preenchimento das DN anteri-
ormente era de responsabilidade do SAME, mas
foi repassada às enfermeiras, para que seu pre-
enchimento ocorresse na sala de parto.
Com relação à DN os discursos sobre as difi-
culdades encontradas no seu preenchimento in-
dicam a existência de semelhanças e diferenças
entre as categorias profissionais e tipologia de
hospitais (SUS e não SUS). Os profissionais de
hospitais SUS mencionaram mais dificuldades do
que os profissionais de hospitais não SUS. Essas
dificuldades expressam particularidades do nível
de formação, do tipo de ambiente de trabalho
particular a cada sujeito que participou da pes-
quisa e do perfil de usuários SUS e não SUS.
Em hospitais SUS foram relatadas dificulda-
des na obtenção de algumas variáveis como o
número de consultas de pré-natal, números de
filhos vivos e mortos, pois muitas vezes estas não
estavam registradas nos prontuários, indicando
a fragmentação tanto da atenção à gestante e ao
parto, como a falta de integração entre atenção
primária e os hospitais. Foram relatadas dificul-
dades para a obtenção da variável estado civil da
mãe em hospitais SUS e não SUS. Os discursos
indicam que as mães têm dificuldade de diferen-
ciar união consensual e união legal. Outra variá-
vel que também apresentou dificuldade para sua
obtenção é a escolaridade materna, porém há um
esforço dos profissionais em obter informações
corretas, o que sugere o comprometimento des-
tes com a qualidade da captação dessas infor-
mações na DN.
Também foram descritas dificuldades em re-
lação ao endereço da mãe, o que se deve, em par-
te, ao momento em que esta informação é obtida
(ingresso) e em parte reflete as condições de vida
dos usuários. Em um hospital não SUS a maior
dificuldade era o CEP, mas o profissional conse-
guia contornar facilmente este problema, pois
esses dados constavam e eram bem preenchidos
no prontuário. Enquanto que nos hospitais SUS
muitas vezes os endereços fornecidos no momen-
to da internação não eram os mesmos quando
confirmados pelas mães. Esse fato mostra a im-
portância do registro e da checagem dos dados
no momento do cadastro do paciente, como
apontado por Arts et al.5.
Entre as dificuldades relativas à variável pre-
sença de malformações congênitas houve a men-
ção de ausência de registro pelos médicos nos
prontuários, dificuldades de entendimento do
registro quando este está presente e a própria
dificuldade de identificar a presença de malfor-
mações. Guerra et al.11 indicam que o profissio-
nal do setor administrativo responsável por es-
sas informações nem sempre tem familiaridade
com os termos médicos registrados no prontuá-
rio, o que pode dificultar sua obtenção. Gere-
mias et al.23 e Guerra et al.11 indicaram que as DN
subestimam a presença de malformações congê-
nitas, ocorrendo principalmente o registro das
malformações que são aparentes no momento
do nascimento.
Apesar de orientações contidas nos treina-
mentos sobre a DN indicarem que a raça/cor deve
ser autorreferida pela mãe, verificou-se que ain-
da persistem dúvidas sobre esta variável. Com
objetivo de aprimorar esta informação a nova
versão da DN substituiu esse quesito pela raça/
cor da mãe9.
Observou-se também que, em vários hospi-
tais, os profissionais do setor administrativo re-
alizam a digitação e a checagem de dados de iden-
tificação dos pacientes da DN indicando que os
hospitais exercem claramente o papel de unidade
produtora da informação na operação do SI-
NASC. O conhecimento das representações soci-
ais, viabilizado neste trabalho pelo uso da técnica
do Discurso do Sujeito Coletivo, revela-se como
um instrumento para as intervenções (treinamen-
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tos, capacitações, reciclagens, etc.) visando o aper-
feiçoamento profissional na medida em que apro-
ximando as intervenções do conhecimento ma-
nifestado pelos profissionais nas suas Represen-
tações Sociais, consegue-se um contato mais efi-
ciente (não apenas do ponto de vista cognitivo
mas também do afetivo, pela via da identifica-
ção) dos agentes da intervenção com os profissio-
nais sobre os quais pretende-se intervir.
Observou-se que os treinamentos fornecidos
pela SMS-SP sobre o SINASC são considerados
fundamentais no dia a dia dos profissionais que
preenchem as DN, tanto para esclarecimento de
dúvidas quanto para que conheçam a impor-
tância das informações que produzem. Além dos
constantes treinamentos, a SMS/SP criou, em
2010, o Selo SINASC que fornece um certificado
de qualidade baseado em critérios como: cober-
tura de eventos, pontualidade da digitação dos
dados, completitude das informações e controle
do uso dos formulários24. Além disso, a partir de
2011 as dúvidas quanto ao preenchimento das
DN podem ser resolvidas por meio eletrônico e
são divulgadas informações do sistema e resul-
tado anuais do selo SINASC. Referidas medidas
de incentivo e interação com as instâncias pro-
dutoras da informação resultam no aprimora-
mento do sistema. O envolvimento e o compro-
metimento dos profissionais com o sistema as-
seguram informações mais fidedignas, confor-
me afirma Arts et al.5.
Apesar da definição legal de que o médico é o
responsável pelas informações da DO13,19, mui-
tas vezes os profissionais de setores administra-
tivos preenchem as informações de identificação
individual, as variáveis sobre características ma-
ternas e o histórico da gestação. Como esta res-
ponsabilidade não é oficialmente atribuída a es-
tes profissionais, eles não recebem treinamento
específico para esclarecimento de dúvidas e ori-
entações a respeito do preenchimento da DO. Por
outro lado, a ausência de treinamento reforça a
representação que esses profissionais expressa-
ram nos seus discursos sobre o seu papel secun-
dário no SIM.
As entrevistas revelaram que os profissionais
conhecem e reconhecem a utilidade das infor-
mações registradas nas DN, com base nos trei-
namentos fornecidos pela equipe do SINASC.
Consideram que as informações de óbito têm a
mesma finalidade, mas não têm certeza e muita
clareza quanto à utilização dos dados.
Segundo Jodelet18, a construção do conheci-
mento dos processos de trabalho acontece de
forma distinta. Para o preenchimento da DN esse
processo se dá por meio de treinamentos especí-
ficos, enquanto que para a DO esse conhecimen-
to é adquirido por meio da partilha entre os pro-
fissionais no dia a dia de trabalho. Essas duas
formas, ambas apoiadas em representações so-
ciais (a serem obtidas pela via de pesquisas em-
píricas com uso de metodologia qualitativa),
quando bem manejadas, podem, cada uma a sua
maneira, contribuir positivamente para o uso
cada vez mais adequado da informação na práti-
ca da assistência à saúde.
Conclusão
A participação efetiva dos hospitais na operação
do SINASC na coleta, digitação e verificação das
informações, desempenhando a função de uni-
dade produtora de informação é diferentemente
do que ocorre no SIM. Além disso, os constantes
treinamentos do SINASC contribuem para a
qualidade dos dados.
Outro aspecto que pode contribuir para au-
sência de registro de dados (exceto causas de
morte) nas DO perinatais refere-se ao fato de
que os outros profissionais que preenchem parte
desses documentos, não são os responsáveis le-
gais (médicos), o que pode levar a não se perce-
berem como parte integrante do sistema. Em re-
lação ao SINASC os profissionais e os enfermei-
ros se reconhecem como parte integrante do pro-
cesso de produção da informação. Os discursos
indicam que a atividade está incorporada na ro-
tina do trabalho; há comprometimento na bus-
ca de soluções, quando se deparam com dificul-
dades de preenchimento; há valorização de se
sentirem acompanhados por uma instância su-
perior do sistema e sentem que o treinamento é
um espaço de encontro para retorno e compre-
ensão das finalidades e usos das informações que
produzem. A participação dos profissionais de
enfermagem se mostrou fundamental para boa
qualidade dos registros das informações e au-
menta o comprometimento, assegurando infor-
mações mais fidedignas.
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